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    INTRODUÇÃO




    O tema desta dissertação consiste na análise do Poder Neutro desenvolvido pelo pensador político Henri-Benjamin Constant de Rebecque no século XIX, mais especificamente em 1815, quando foi publicada a sua obra Princípios de política aplicável a todos os governos. A teoria de Constant teve a sua aplicação na estrutura política brasileira consolidada positivamente na Constituição do Império de 1824, vale ressaltar que isso ocorreu de forma enviesada, atendendo ao momento histórico e à vontade do imperador, assumindo, inclusive, a nomenclatura de “Poder Moderador”. Posteriormente, no anteprojeto, houve ainda a proposta de reinserção desse sistema de governo por Borges de Medeiros na Assembleia Constituinte de 1933. Por fim, mais recentemente, é possível se referir a um “terraplanismo” constitucional no sentido de compreender as Forças Armadas como Poder Moderador.




    O Estado é uma sociedade politicamente organizada e, no âmbito constitucional, apesar da unicidade do poder – conforme a teoria de Rousseau –, sofre uma divisão orgânica para que não haja uma condução autoritária e tirana, e sim independência e harmonia. Desde a época de Aristóteles, era inconcebível que todo o poder se concentrasse em uma única pessoa. Constant, considerando essa necessidade de repartição das funções – Executivo, Legislativo e Judiciário – acrescenta mais uma: a do Poder Neutro.




    A teoria constantiana foi desenvolvida em um cenário de luta contra o absolutismo, contexto em que não havia limites à atuação do detentor do poder. A lei era secundária quando comparada à vontade do monarca. Inspirados no Iluminismo do século XVIII que identificava a Razão com a luz que iluminaria os mais sombrios cantos da humanidade, juristas, filósofos e pensadores políticos começaram a contestar a concentração do poder na pessoa do monarca. Dentre esses pensadores de relevo, destaca-se Benjamin Constant, que difundia que a soberania de um Estado pertenceria ao povo e não ao monarca, e que esta deve ser limitada por uma constituição, como um mecanismo de anteparo ao exercício arbitrário do poder. Sua preocupação se concentrava na preservação do edifício social por meio da manutenção das engrenagens constitucionais para garantia da harmonia e da independência entre os poderes, enfeixados em uma Constituição na qual o exercício da soberania deve ser limitado e constantemente vigiado.




    Esta dissertação se divide em três partes em vista de definir cientificamente a teoria moderadora dentro da divisão orgânica de poder. Para tanto, a primeira parte aborda a teoria de Benjamin Constant, ou seja, sua conceitualização de Poder Neutro na estrutura do sistema constitucional, como forma de contenção ao absolutismo e de respeito à soberania – que pertence ao povo e não ao rei. A soberania só é legítima quando decorre da vontade geral sobre a particular, como forma de garantir o equilíbrio entre os poderes, para que não haja intromissão mútua no múnus de cada um deles, sendo este o meio para o fim maior que é a garantia de direitos fundamentais e a manutenção dos princípios da liberdade e da justiça, que, segundo Constant, são as vigas estruturais do edifício constitucional.




    A segunda parte deste trabalho consiste em analisar a implantação do Poder Moderador na Constituição do Império de 1824, mediante a apresentação do contexto histórico, da Assembleia Constituinte, em que se digladiavam os coimbrianos, que compreendiam os portugueses e a burguesia do comércio, e os brasilienses. Os primeiros buscavam a estruturação de uma monarquia representativa, figurada em uma Coroa forte (detentora da soberania); já os brasilienses advogavam a tese da monarquia republicana, conforme a teoria desenvolvida por Sièyes, ou seja, uma república com um rei, onde a soberania popular pertenceria ao povo, com um fortalecimento do Poder Legislativo. Nesta última vertente viam-se representados os donos de terras e representantes agrícolas. Contudo, Dom Pedro dissolveu a Assembleia Constituinte e formalizou a Constituição Imperial do Brasil à sua maneira, ou seja, conforme o projeto dos coimbrianos com adaptações que lhe davam maiores poderes, como por exemplo, o poder de dissolução da assembleia legislativa, algo que não era previsto originalmente.




    A terceira parte da dissertação trata do Poder Moderador na República, isto é, a proposta de reinserção desse poder na Assembleia Constituinte 1933 por Borges de Medeiros, com seu questionamento da concentração de poderes na pessoa do presidente (Poder Executivo). A proposta correspondia à necessidade de uma reforma constitucional no sistema presidencialista, uma vez que a divisão orgânica do poder era uma ficção e o sistema de freios e contrapesos era ineficiente diante do prevalecimento do Poder Executivo. Em outras palavras, o anteprojeto de Borges de Medeiros tinha o escopo de restabelecer o Poder Moderador com força normativa na República. Ainda nessa terceira parte, discutir-se-á a recolocação hodierna do tema do Poder Moderador como uma atribuição das Forças Armadas, tese defendida, por exemplo, pelo jurista Ives Gandra da Silva Martins, que foi objeto de duas ações perante o Supremo Tribunal Federal – Mandado de Injunção n. 7.311 e Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 6.457. A tese foi rechaçada pela suprema corte.




    O argumento central desta dissertação se refere à forma enviesada de implantação do Poder Moderador no âmbito do Direito Constitucional brasileiro, atendendo a um momento de instabilidade institucional e ao desejo do imperador de detenção de maior poder. Algo semelhante pode ser percebido na tentativa de reinserção desse Poder em uma república presidencialista na Constituição de 1934, e, ainda, na interpretação elástica do artigo 142 da atual Constituição federal, em face da teoria do Poder Neutro de Benjamin Constant, que tinha como escopo a preservação estatal, como meio de concretizar a liberdades e a justiça, como forma de preservação dos direitos e garantias fundamentais na ordem constitucional.




    Por fim, vale lembrar que a metodologia desta dissertação foi realizada por meio de revisão bibliográfica, fundamentada em conceitos teóricos sobre a teoria da organização dos poderes.


  




  

    
1. O PODER NEUTRO





    1.1 O Poder Neutro em Benjamin Constant




    A tradicional tripartição de poderes em Legislativo, Executivo e Judiciário foi inicialmente esboçada pelo filósofo Aristóteles (384-322 a.C.), no texto intitulado Política. Segundo o Estagirita, dentro de uma determinada sociedade, o poder se manifestaria de três maneiras: criava a norma (corpo deliberativo), aplicava essa norma (magistrados governamentais) e resolvia os conflitos derivados dessas normas (juízes). Esses três múnus não poderiam se acumular nas mãos da mesma pessoa. Isso seria injusto e perigoso. Nos tempos modernos, John Locke, no Segundo tratado do governo civil, foi o primeiro autor a formular uma teoria da separação dos poderes do Estado. Contudo, Locke propunha uma divisão entre as funções legislativa, executiva e federativa, sem contemplar uma judiciária. Vale ressaltar que a função federativa, inexistente como um Poder na forma como se organiza o Estado brasileiro, se referia à manutenção das relações com outros Estados (MORAES, 2007, p. 385).




    A mesma rejeição da concentração de poder presente no pensamento do Estagirita pode ser percebida no pensamento de Locke já que “reunir o Legislativo e o Executivo em um mesmo órgão seria provocar uma tentação muito forte para a fragilidade humana, tão sujeita à ambição” (CAETANO, 2003, p. 190). Posteriormente, com Montesquieu surge a forma que se tornou clássica para se referir à divisão dos poderes. A ele




    devemos a divisão e distribuição clássicas, tornando-se princípio fundamental da organização política liberal e transformando-se em dogma pelo artigo 16 da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, e é prevista no artigo 2º de nossa Constituição federal (MORAES, 2007, p. 385).




    Publicado originalmente em 1748, O espírito das leis (MONTESQUIEU, 2000), teve grande repercussão. Dedicando muitas de suas páginas à especialização dos órgãos e à limitação entre os poderes, visava a impedir a concentração e o exercício despótico do poder. A posição de Montesquieu era que todo aquele que é investido no poder tende a dele abusar até que encontre limites, o escritor francês sustenta que a limitação a um poder só é possível se houver outro capaz de limitá-lo (CAETANO, 2003). O escopo principal é evitar que o poder seja exercido de forma despótica, com agressão à liberdade do povo, por meio de um sistema de freios e contrapesos, no qual os poderes, fundados nos termos de uma constituição, freiem-se mutuamente. Isso requer que sejam autônomos, mas também que sejam harmônicos entre si, em vista do equilíbrio em função da soberania. “Estaria tudo perdido se, em um mesmo homem ou um mesmo corpo de principais ou nobres ou o povo exercesse estes três poderes: o de fazer as leis; o de executar as resoluções públicas; e o de julgar os crimes ou as demandas dos particulares” (MONTESQUIEU, 2000, p. 168). Esse modelo não seria perfeito, haveria a necessidade, conforme Christian Lynch, de melhorá-lo:




    Seria preciso, portanto, sofisticar a teoria de Montesquieu, criando um poder adicional que tivesse por única e exclusiva missão harmonizá-los; um poder apolítico, neutro, que, nos momentos de perigo para as instituições, fosse capaz de intervir para manter os poderes em suas respectivas esferas, dissolvendo o Legislativo, demitindo governos, perdoando penas demasiadamente severas impostas pelo Judiciário (LYNCH, 2010, p. 95).




    Cabe salientar que o poder é uno, mas dividido em três funções, a executiva, legislativa e a judiciária, como monopólios do Estado, como forma de manutenção da ordem social e política, para garantir que o poder não se acumule em um ente evitando uma atuação autoritária ou despótica. A divisão dos poderes nasce, pois, como remédio contra o absolutismo e garantia da liberdade (FERREIRA FILHO, 2005). O Estado é a institucionalização do poder político com o escopo de promover o bem comum, ele é indispensável. O exercício do poder só é possível dentro de uma organização social, ou seja, no âmbito de um Estado politicamente organizado. Manoel Gonçalves Ferreira Filho preleciona que: “Não há, nem pode haver, Estado sem poder. Esse é o princípio unificador da ordem jurídica e, como tal, evidentemente, é uno” (FERREIRA FILHO, 2005, p. 128). Conforme a definição oferecida pelo constitucionalista José Afonso da Silva, o poder é




    um fenômeno sociocultural. Quer isso dizer que é fato da vida social. Pertencer a um grupo social é reconhecer que ele pode exigir certos atos, uma conduta conforme com os fins perseguidos; é admitir que pode nos impor certos esforços custosos, certos sacrifícios; que pode fixar, aos nossos desejos, certos limites e prescrever, às nossas atividades, certas formas. Tal é o poder inerente ao grupo, que se pode definir como uma energia capaz de coordenar e impor decisões visando à realização de determinados fins (SILVA, 2005, p. 106).




    Henri-Benjamin Constant de Rebecque (1767-1830) é um dos grandes autores do pensamento político liberal do século XIX e um dos principais teóricos franceses da monarquia constitucional. Preocupava-se com a estabilidade e limitação do poder dentro da teoria política. Sua contribuição à política em geral, e ao liberalismo em particular, deveria ser considerada tão importante quanto à dos outros dois gigantes do pensamento francês, Montesquieu e Tocqueville (FLORENZANO, 2001). Nesse cenário, o jurista francês desenvolveu a teoria da separação de poderes já existente, porém agregando o quarto Poder Real (Neutro), com o qual os Três poderes clássicos se fortaleceriam com o escopo de trazer equilíbrio ao Estado, por meio da preservação da soberania e da constituição.




    Nenhuma autoridade sobre a terra deve ter poderes ilimitados: a do povo; a dos homens representantes do povo; a dos reis, qualquer que seja o título como reinem; ou mesmo a da lei. Sendo a lei, a expressão da vontade do povo, ou do príncipe, segundo a forma de governo, deve circunscrever-se aos mesmos limites que os da autoridade da qual emana (CONSTANT, 2014, p. 33-34).




    Vale lembrar que Constant trabalha a ideia do liberalismo em Princípios de política aplicáveis a todos os governos. Nessa obra, sua teoria política se corporifica e ganha densidade, principalmente em face do autoritarismo. Tendo como estrutura nuclear o governo representativo, limitado constitucionalmente. Isso evidencia quão avesso era Constant à soberania do indivíduo, a ponto de propor sua substituição pela soberania popular – vontade geral – que, aliás, era compreendida como princípio primordial.




    A Teoria do Poder Neutro se opunha ao autoritarismo da monarquia absolutista e defendia a organização estrutural do Estado por meio da formalização de um documento escrito, com ênfase na teoria política, ou forma de governo, pois, somente com a limitação da soberania popular, se garantiriam os direitos fundamentais, por meio de um governo representativo. Todavia, para Constant, isso não era o bastante, sendo necessário um poder superior e neutro que servisse como forma de contenção entre os outros poderes, como uma espécie de âncora. O quarto poder teria como função velar pela liberdade, tanto em uma república quanto em uma monarquia, com o escopo de evitar possíveis abusos decorrentes da falta de virtuosidade do sistema de divisão tripartite dos poderes. Segundo Braz Florentino Henriques de Souza:




    Os três poderes [ou] marcham de acordo, ou estão em divergência. No primeiro caso, eles formarão uma unidade, sua ação será absoluta e soberana, e poderão abusar do poder, tanto quanto um monarca, tanto quanto o povo mesmo. No segundo caso não haverá ação, os conflitos estorvarão o regular andamento dos negócios, o ciúme recíproco dos poderes obstará a que eles se entendam para fazer o bem. Haverá imobilidade ou anarquia (SOUZA, 1978, p. 281).




    Surge, então, o Poder Real, marcado pela neutralidade, tendo como característica a regulação das engrenagens, caso ocorra alguma extrapolação na atuação dos demais poderes. Esse Poder Neutro tem como escopo manter a harmonia entre os demais poderes, dando-lhes a força necessária para funcionarem como um todo orgânico. Assim, o Poder Neutro deve ser considerado não como um poder supremo colocado no sistema, mas como destinado à preservação da ordem constitucional estabelecida. Conforme o pensamento de Benjamin Constant, o Poder Real teria a atribuição de árbitro frente aos conflitos entre os demais poderes, como forma de preservar a liberdade e a organização social e com o escopo de garantir os direitos fundamentais e os ditames da justiça.




    O Poder Executivo, o Poder Legislativo e o Poder Judiciário são três engrenagens que devem cooperar, cada qual em seu âmbito, com o movimento geral. Mas, quando essas engrenagens desajustadas se cruzam, se entrechocam e se travam mutuamente, é necessária uma força que as reponha em seu devido lugar. Essa força não pode estar numa das engrenagens, porque lhe serviria para destruir as outras. Ela tem de estar fora, tem de ser neutra, de certo modo, para que sua ação se aplique necessariamente onde quer que seja necessário aplicá-la e para que seja preservadora, reparadora, sem ser hostil (CONSTANT, 2005, p. 19).




    Cabe ressaltar que, além desse escopo de zelar pelo equilíbrio dos demais poderes, a proposta desse Poder tem a ideia central de unificação, de evitar possíveis alargamentos ou intromissões dos demais poderes no exercício do outro, sendo uma atividade neutra. Nessa perspectiva, a teoria de Benjamin Constant foi elaborada para afastar o soberano do exercício direto do Poder Executivo, para atribuir-lhe o papel de árbitro do sistema político, caso contrário, ocorreria o desequilíbrio entre as engrenagens constitucionais. Ou seja, trata-se de um Poder distinto do Executivo, do Legislativo e do Judiciário, que fosse capaz de mantê-los nos trilhos da ordem constitucional visando o equilíbrio deles, pois são partes integrantes da máquina estatal.




    Em um primeiro momento, Constant considera que o Poder Neutro atua como um mecânico de uma máquina quase perfeita, que apenas atua colocando as engrenagens no lugar quando estas mesmas se desarranjam. Esta analogia está baseada no fato de que, quando uma máquina quebra, ou não funciona de forma correta, ela mesma não pode se autorreparar, pois é parte de um todo único que funciona em harmonia (RANGEL, 2018, p. 33).




    E complementa Christian Lynch:




    O Poder Moderador teria aí o papel fundamental de impedir que os outros poderes, entrando em choque, levassem uns aos outros de vencida, assegurando a estabilidade do Estado Liberal e os direitos civis e políticos dos cidadãos (LYNCH, 2010, p. 93).




    Sendo sem um Poder Neutro, mesmo na divisão clássica de Montesquieu, nada impede que um poder ultrapasse seus limites e abuse de suas prerrogativas. Para Constant seria um erro pensar que um sistema de poderes possa garantir a liberdade e o equilíbrio, sem uma guarida de contenção recíproca, pois a estrutura de pesos e contrapesos se confundiria em si mesma, já que nenhuma violação à liberdade dos indivíduos pode ser legitimada por um dos poderes. O jurista francês buscou sempre o equilíbrio dos três poderes, principalmente nos casos de exceção ou nos mais extremos, em uma força lhes fosse externa. Na colisão entre esses poderes, um prevalecerá sobre o outro e perderá sua legitimidade, com a possibilidade de que um deles atue de forma ilimitada. Esse desequilíbrio comporta a ruína do edifício social e a possibilidade de autoritarismo de um poder sobre o outro.




    Sem dúvida, a limitação abstrata da soberania não basta. É preciso buscar bases de instituições políticas que combinem tão bem os interesses dos diversos depositários do poder, que a vantagem mais manifesta, mais duradoura e mais garantida seja cada um permanecer dentro dos limites de suas respectivas atribuições (CONSTANT, 2005, p. 16).




    Segundo Benjamin Constant, os demais poderes estariam sob a vigilância do Poder Neutro como um vetor constitucional acima dos outros poderes, com a finalidade de não haver prevalência de um poder sobre o outro, nem exorbitância dos limites do mandato. Portanto, com a heteronomia desse suprapoder, haveria maior respeito à vontade popular, com a atribuição da função de árbitro ou avaliador do sistema político. Benjamin Constant faz uma analogia dos poderes como “engrenagens que devem cooperar, cada qual em seu âmbito, com o movimento geral” (CONSTANT, 2005, p. 19).




    O Poder Moderador então necessita de uma forma que possibilite sua atuação, assim como também precisa de uma previsão constitucional que legitime sua ação sobre os outros poderes. Como já pudemos analisar, o Poder Moderador é, em regra, um poder de ação na exceção e por esse motivo sua ação é, de certa forma, rara, atuando no momento contrário à normalidade (SCHMITT, 2006, p. 62).




    O monarca no exercício do Poder Neutro atua como chefe de Estado, afastado da política, para que não se desvie de sua função moderadora, ou seja, um ser à parte, superior às diversidades de opinião, sem outro interesse que a manutenção da ordem e da liberdade. O detentor de tal poder é incorporado como um árbitro diante de um ponto de crise institucional entre os demais poderes, ou seja, uma fonte de estabilidade quando os poderes ativos estão agindo de maneira equivocada ou quando estão em conflito entre si. O Poder Neutro ou Real não é um poder soberano sobre o povo, como os outros poderes constitucionais, mas um Poder soberano apenas sobre os outros poderes, garantindo assim que a vontade do povo seja um poder maior (CONSTANT, 2005).




    O Poder Real, por ser um poder com força a ser exercida apenas sobre os outros poderes e não sobre as vontades individuais, irá atuar como uma força imaterial sobre os órgãos de Estado, este poder imaterial será então conferido como forma de uma garantia de continuidade da vontade soberana sobre os poderes, evitando que os mesmos se desviem da vontade constitucional (RANGEL, 2018, p. 35).




    O pensador político cita a Constituição inglesa, que “faz uso do Poder Real para pôr fim a toda luta perigosa e restabelecer a harmonia entre os demais poderes” (CONSTANT, 2007, p. 62). Constant tem uma preocupação constante de vigilância do poder como forma de manter o equilíbrio e a organização estatal, por meio do Poder Moderador, posto que nenhuma autoridade pode ser ilimitada, sob pena de ilegitimidade. “Constant era um apóstolo da moderação e, tanto quanto moderação, a palavra de ordem no tempo da Restauração era conciliar: absolutismo e liberalismo, liberalismo e democracia” (LYNCH, 2010, p. 94).




    Assim, o Poder Moderador tinha uma função bem clara em Constant, a de buscar equilíbrio entre os poderes, garantindo a soberania de todos e evitando assim que os poderes do Estado atuem com soberania ilimitada, promovendo a injustiça. Nesse ambiente, o Poder Real será aquele que atuará de forma pontual, evitando o descumprimento da Constituição e a legitimação de uma atitude ilegal, ou seja, que seja contrária à Constituição, esta que na visão de Constant representaria o ponto máximo da soberania da população (COSTA JUNIOR, 2002, p. 48).




    Portanto, a teoria de Constant estabeleceu uma reinvenção dos três poderes, constituindo um novo limite entre eles, que tinha como objetivo garantir a soberania e o cumprimento da Constituição como regra fundamental, ou seja, o cerne da questão era o cumprimento da lei. Ressalta-se que Constant buscou introduzir o elemento-chave – Poder Neutro – como protetivo, que iria atuar sem prejuízo dos outros poderes constituídos e do próprio Estado. O Poder Neutro é o caminho encontrado para a preservação da soberania e da vontade popular, tanto no âmbito interno em um Estado quanto no externo, em qual os direitos das pessoas e a liberdade seriam valores sagrados.




    1.2 A Monarquia Constitucional




    Durante os séculos XVI e XVII, o poder dos monarcas era soberano e absoluto. Eles detinham o poder na esfera política e o domínio, ou seja, eram chefes de Estado e de governo, sem nenhuma responsabilidade ou dever de prestar contas de suas decisões. Dito de outra forma, o monarca estava acima da lei. Todavia, esse modelo começou a ser questionado pela população, inclusive por pensadores políticos, filósofos e juristas oitocentistas. Esses intelectuais buscavam soluções para a questão do poder absoluto corporificado na pessoa do monarca e para a questão de sua interação com o Estado, algo que conflitava com a teoria de equilíbrio dos poderes, posto que o monarca concentrava absolutamente todo o poder estatal. Constant, em sua obra, já destacava o perigo da monarquia absolutista:




    O Poder Executivo reside de fato nos ministros, mas a autoridade que poderia destituí-lo tem, na monarquia absoluta, um defeito, o de que ela é sua aliada, e, na república, o de que ela é sua inimiga. É só na monarquia constitucional que ela se eleva ao nível de seu juiz. Por isso, vemos que a monarquia absoluta não há meio de destituir o Poder Executivo, a não ser por uma comoção, remédio mais terrível que o mal; e, muito embora as repúblicas tenham procurado organizar meios mais regulares, esses meios tiveram com frequência o mesmo resultado violento e desordenado (CONSTANT, 2005, p. 22).




    A transformação não ocorreu de forma instantânea. Pelo contrário, ela foi realizada paulatinamente sob a inspiração do Iluminismo, com escopo de romper com a divisão social entre dominantes e dominados, isto é, em direção à derrubada dos privilégios que historicamente formalizaram a desigualdade. Uma luta ideológica ocorrida no século XVIII, calcada no uso da racionalidade (luz), que reivindicava uma maior abertura política, econômica e social contra o absolutismo monárquico. A crença iluminista pressupunha o progresso da humanidade e um processo que assegurasse uma maior igualdade de condições. Tratou-se de um movimento liberal, originário do constitucionalismo, que tinha como ponto central a organização dos poderes e a estruturação estatal enfeixadas em uma carta constitucional que solidificasse os limites, pois, sem estes, a liberdade ficaria comprometida.




    Não é, pois, o bastante ter conquistado a liberdade, ter feito triunfar as Luzes, ter comprado, por meio de grandes sacrifícios, esses dois bens inestimáveis, ter posto, por meio de grandes esforços, um fim a esses sacrifícios; é preciso ainda impedir que o movimento retrógrado, que sucede inevitavelmente a uma impulsão excessiva, não se prolongue além de seus limites necessários, não prepare o restabelecimento de todos os preconceitos, não deixe enfim, como vestígio da mudança que se quis operar, mais do que restos, lágrimas, opróbrio e sangue (CONSTANT, 2002, p. 75).




    O governo moderado de Constant deve ser compreendido no cenário iluminista da igualdade entre os homens, pois se tratava de um momento político da Revolução Francesa, com o consequente acento no igualitarismo. Dessa forma, o Estado deveria fazer prevalecer a ordem e fulminar com a anarquia, vale ressaltar que, na ocasião, o que se proponha a consolidar era a conquista da igualdade e da liberdade. Constant combatia o absolutismo argumentando em prol de um governo representativo, posto que, como liberal, visava a coibir a arbitrariedade, principalmente, os absolutistas que atuavam sem regras ou limites. Constant tinha como vetor a limitação do poder da autoridade política e buscava uma maior igualdade material – o quanto possível – no cenário oitocentista. Fulcrado na soberania popular, ele defendia a restauração da monarquia constitucional com mecanismos de contenção do poder.




    A ideia de igualdade é uma ideia mãe, que jamais foi completamente expulsa do coração do homem. Ele misturou essa ideia em tudo. Não há uma religião nascente que não a tenha consagrado, e foi sempre preciso que a fraude sacerdotal desnaturasse a instituição para afastá-la. A origem do Estado social é um grande enigma, mas sua marcha é simples e uniforme. Ao sair da nuvem impenetrável que cobre seu nascimento, vemos o gênero humano avançar em direção à igualdade, sobre os destroços das instituições de todo gênero (CONSTANT, 2002, p. 224).




    A monarquia constitucional é uma forma de governo estruturada em oposição ao poder soberano e absolutista dos monarcas que imperavam nos séculos XVI e XVII. Durante o período das monarquias absolutistas, não havia limitação ao poder, pensadores políticos como Constant, Montesquieu e Rousseau (dentre outros) questionavam essa estrutura organizacional e proponham outras formas de funcionamento estatal, com a fixação de limites a qualquer forma de governo. Em particular, sua obra assumiu a posição de que a soberania popular existe em todos os regimes políticos, seja na teocracia, na monarquia ou na aristocracia, cuja finalidade é impor limites a todas as instituições, sob pena de a humanidade se submeter ao reino da força (CONSTANT, 2007).
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